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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 13837/000.006/90-52

MFCT

Soado 4,  25 de mai o  4, 19  92	 ACORDA° to  103-12 245

Ruumongl 99.065 — IRPJ - EX: 1987

Recorrents: COOPERATIVA DE LATICINIOS DE BRAGANÇA PAULISTA LTDA

•MU: DRF em CAMPINAS - SP

IRPJ - EXCESSO DE RETIRADAS EM SOCIEDADE
COOPERATIVA.

Art. 236 do RIR/80 dá tratamento genéri-
co p/ todas as pessoas jurídicas do ex-
cesso de retiradas, não excetuando-se as
cooperativas que são pessoas jurídicas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COOPERATIVA DE LATICINIOS DE BRAGANÇA

PAULISTA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provi-

mento ao recurso. Vencido o Conselheiro Victor Luís de Salles

Freire.

Sala das Sessões-DF., em 25 de maio de 1992

C: Dite a saRI E	 BER - PRESIDENTE

0. e	 aCA e» ,t

SONIA -INOVIC 1 - RELATOR .

TSTO EM	 ZAINITe4LANDA 8' GA	 PROCURADOR DA FAZENDA
'SSAO DE:

	

	 ' NACIONAL
23 JU 1992

ticipaxam ainda, do presente juigamento, os seguintes Conse-

ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FATIMA PESSOA

ELLO CARTAXO, DICLER DRASSUNÇAO, ILCENIL FRANCO e	 PAULO

'SECA DE BARROS FARIA JÚNIOR.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NT 13837/000.006/90-52

RECURSONS : : 99.065

ACORMIONM: : 103-12.245

RECORRENTE: : COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE BRAGANÇA PAULISTA LTDA.

RELATÓRIO 

Tendo recebido lançamento suplementar relativo ao

29 semestre de 1986 baseado na tributação do excesso da retirada

dos diretores, a requerente solicitou cancelamento do LançamentoSu

plementar emitido em 01.10.89, no qual se exigia o pagamento do Im

posto de Renda, PIS e encargos que incidiam sobre esse excesso de

retirada dos administradores.

A Divisão de Tributação atendeu parcialmente a im-

pugnação, entendendo porém que, embora não houvesse excesso pelo li

mite relativo, havia, no entanto, excesso de retirada individual,o

que originou novo lançamento suplementar em substituição ao ante--

rior, exigindo-se IRPJ de Ca 116,85 e PIS CZ4 6,15 acrescidos de

multa, a Correção Monetária, e juros de mora.

O contribuinte impugnou em 13.02.90 tal lançamento

reduzido, pois entende que, sob o aspecto tributário, as Coopera-

tivas estão isentas da incidência do Imposto de Renda dentro de

seus objetivos sociais, excepcionando-se os resultados positivos

das Cooperativas nas operações sujeitas a tributação. Citou a ju-

risprudência do Tribunal Federal de Recurso que uniformítou a maté

ria que há longo tempo tinha sido objeto de discussões e dá:Vidas,

transcrevendo a Súmula 264 Ápg 2):

"AS COOPERATIVAS NÃO ESTÃO SUJEITAS A TRIBUTAÇAODO
IMPOSTO DE RENDA POR EXCESSO DE RETIRADA DE SEUS
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DIRIGENTES". (Incidente de Uniformifação de Ju-
risprudência na AMS 101-704-RS, Segunda seção em
21.3.1989)

Pem
e argumenta então que a matéria assim pacificada nenhum será o

efeito em matéria de tributação.

Em 18.10.90 a Autoridade Superior tendo tomado

conhecimento das razões apresentadas pelo contribuinte decidiu:

a) que a tributação do excesso de retirada nas

sociedades cooperativa.s visa o não benefício aos

diretores, sejm eles coo perados ou não, ao mes

mo tempo que bloqueia a distribuição de lucro a

esses dirigentes em detrimento dos demais coope

rados.

Que desde o momento em que a Legislação Tributa

ria admitiu a agregação ao lucro real do "resul

tado não tributável das sociedades cooperativas"

para fins de excesso relativo, essa tributação

passou a ser absolutamente legítima, levando a

conclusão que só haverá excesso se os resulta--

dos dos negócios com cooperados foram irrelevan

tes ou quando a remuneração dos dirigentes su-

plementar o limite individual permitido, como

aconteceu no caso em pauta;

b) que a Legislação de Regência (Art. 236 do

RIR/80) dá tratamento genérico para todas aspes

soas jurídicas acerca da tributação do excesso

de retiradas, e sendo a cooperativa uma pessoa

jurídica, não seria justo privilegiar-se os di-

rigentes das cooperativas não tributando tal ex

cesso quando houver, completando que caso exce2

tuando, ferir-se-ia o princípio de isonomia tri

butária.

lopmseNtonW
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c) Cita que as decisões administrativas até en-

tão editadas são no sentido de se manter os lan

çamentos efetuados sobre esses excessos, enume-

rando os acórdãos do 19 C.C. n9s 103-04.077/81,

101-74.534/83 e 106-01.882/86.

E julga procedente o lançamento suplommtar rema

nescente, determinando que se prossiga na cobrança do crédito

fiscal, comunicando-se ã interessada esse julgamento facultando

se-lhe o direito de recurso ao 19 C.C. no pra2b de 30 dias.

A intimação de 01.11.90 foi recebida pelo con-

tribuinteem 12.11.90 e 10.12.90 a Contribuinte, não se confor-

mando com a decisão de 1 1:% Instância, fez recurso tempestivo ao

19 Conselho de Contribuintes, alegando que:

a) realmente a cooperativa é uma pessoa jurídi-

ca, porém com característica jurídica pf6pria,

go_Zando de incentivos fiscais e financeiros e

somente estariam sujeitas ã incidência de tribu

tos quando praticassem atividades comerciais com

pessoas não associadas ou participarem de socie

dades não cooperativas, de conformidade com os

artigos 85, 86 e 87 da Lei 5.764/71, o que não

acontece com a Recorrente, pois toda sua ativi-

dade não teve objeto de lucro;

b) que o excesso de retiradas praticado pelos&

retores em hipótese alguma foi feita em detri-

mentodos demais cooperados, uma vez que suasre

tiradas são fixadas anualmente em Assembléia Ge

ral Ordinária, de acordo com disposições Estatu

tãrias da Cooperativa;

c) que, assim, as remunerações não são aleató-

Impai MICIOnla
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rias das atividades da cooperativa e acrescenta

que tais retiradas estão sujeitas ao Imposto de

Renda na Fonte, o que acatado e legalmente fei-

to;

d) que se a Recorrente obtiver resultados posi-

tivos nas suas operações sociais, portanto imu-

nes ã incidência tributária, como entender a

pretensão da Receita em tributar excesso de re-

muneração pago a Diretor e Membros do Conselho

Fiscal da Apelante em sua totalidade por con-

cluir que se tratava de parcela positiva na for

mação de lucro tributável pelo Imposto de Ren-

da?Como entender-se-ia que a atividade da coo-

perativa sendo isento, parte deste todo poderia

ser tributável?

Concluindo ressalta que a obrigação tributária

só existe se prevista em lei (principio da estrita legalidade) e

só pode ser exigida nos estritos termos da lei (principio de ti

picidade cerrada), e nem mesmo o principio de isonomia tributá-

ria poderia ser invocado, vez': que, a exigência da tributação tem

de estar prevista em lei e exigida nos termos da Lei. Ressalta

ainda a Súmula n9 264 anteriormente transcrita, e anexa cópia do

voto do Juiz Relator GOMES SA SILVA na Apelação Cifll de n9 ...

89.01.24936-7 MG do Tribunal Regional da lç Região em que figu-

ra como apelante a União Federal e como apelada a Cooperativa

Central dos Produtores Rurais de MG Ltda. que negou provimento

ao apelo da União, de onde está consignado: "Os excessos de re-

tiradas para pagamentos dos dirigentes das Cooperativas, no di-

reito brasileiro, não podem constituir disfarçadas distribuiçS

de lucros para os efeitos do Imposto de Renda, uma vez proibida

Kr; sua própria natureza, a finalidade lucrativa das Sociedades

Cooperativas (Art. 3) Lei n9 5.764/71". Isto posto, solicita a

reformulação da Decisão de Primeira Instáncia e o cancelamento

womarodww
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do-lançamento suplementar remanescente, no seu principal e acessó

rio, assim como o arquivamento do presente feito.

O processo foi encaminhado pela Divisão de Tri-

butação ao 19 Conselho em 08.01.91

É o relatório.

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora

O Recurso é tempestivo pelo que o considero.

Pelo Relatório, pode se verificar que há um

litígio entre a legislação tributária e decisões de Tribunal Fe

deral de Recurso, que acolhem pacificamente a tese que o exces

so de retiradas não acarreta tributação de Imposto de Renda em

seu principal e acessórios.

No entanto, a legislação tributária não excep-

tuou tal fato especificamente nas suas incidências, e geneiica

mente, tributa os excessos de retirada de todas as pessoas ju-

rídicas.

Assim sendo, nego provimento ao recurso, paraz

manutenção de todos os lançamentos remanescentes no seu princi

pai e acessório, dando-se ciência ao Recorrente.

Brasília (DF), em 25 de maio de 1992

gan-Lajacfrine-0ti
SONIA NAC OVIC.- RELATORA

imprensa 140:Jona'
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